


CESPE/UnB – Câmara dos Deputados – Aplicação: 2014

PROVA DISCURSIVA P
3

• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso queira, os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida,

transcreva os textos para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA DISCURSIVA P
3
, nos locais apropriados,

pois não serão avaliados fragmentos de texto escritos em locais indevidos.

• Tanto na dissertação quanto no discurso, o texto cuja extensão esteja aquém da extensão mínima de 100 linhas, prevista em edital,

será apenado, e qualquer fragmento de texto que ultrapassar a extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado.

Será também desconsiderado o texto que não for escrito nas folhas de texto definitivo correspondentes.

• No caderno de textos definitivos, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha

qualquer assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado. Caso algum texto definitivo tenha de ser assinado, use

apenas o nome Consultor Legislativo. Ao texto que contenha outra forma de identificação será atribuída nota zero,

correspondente à identificação do candidato em local indevido.

• Na dissertação, ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 60,00 pontos, dos quais até 3,00 pontos serão atribuídos ao quesito

apresentação (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos) e estrutura textual (organização das ideias em texto

estruturado). Para o discurso, esses valores corresponderão a 40,00 pontos e 2,00 pontos, respectivamente. Também no discurso,

do total de até 40,00 pontos para o domínio do conteúdo, até 2,00 pontos serão atribuídos ao quesito domínio da linguagem do

discurso parlamentar.

DISSERTAÇÃO

Oficialmente, compete ao Poder Judiciário aplicar o direito ao caso concreto, mediante a exegese

das normas constitucionais. Do ponto de vista informal, qualquer ser pensante que se depare com

problemas jurídico-constitucionais tem o dever, se não a missão, sacrossanta, de pré-compreender o que

está escrito nas constituições. Essa foi a mensagem que Peter Häberle procurou transmitir com a tese

da sociedade aberta dos intérpretes da constituição.

Uadi Lammêgo Bulos. Direito Constitucional ao alcance de todos.
4. ed., rev. e atual. São Paulo: Saraiva, 2012, p. 167 (com adaptações).

Considerando que o fragmento de texto acima tem caráter unicamente motivador, redija um texto dissertativo acerca do seguinte tema.

A HERMENÊUTICA E A INTERPRETAÇÃO CONSTITUCIONAL NO DIREITO BRASILEIRO

Ao elaborar seu texto, aborde, necessariamente, os seguintes aspectos:

< diferença entre hermenêutica e interpretação constitucional; [valor: 5,00 pontos]

< métodos clássicos e modernos de interpretação constitucional; [valor: 26,00 pontos]

< princípios de interpretação constitucional. [valor: 26,00 pontos]
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DISCURSO

Determinado deputado federal propôs emenda aditiva de Plenário a projeto de suposta nova lei

que regulamentará o processo administrativo no âmbito da administração pública federal, para que seja

acrescentado artigo com o seguinte teor: "Esta lei não se aplica aos processos administrativos iniciados

anteriormente ao início de sua vigência, que serão concluídos nos termos da Lei n.º 9.784, de 29 de

janeiro de 1999."

Com base na situação hipotética acima, redija um discurso parlamentar, posicionando-se acerca do acréscimo do supracitado artigo

ao projeto da nova lei que regulamentará o processo administrativo no âmbito da administração pública federal, abordando,

necessariamente, os seguintes aspectos:

< sucessão de leis no tempo e relevância do estabelecimento de dispositivos de caráter transitório nos diplomas normativos;

[valor: 10,00 pontos]

< princípios da segurança jurídica e da irretroatividade das leis; [valor: 10,00 pontos]

< direito adquirido como direito fundamental a ser respeitado pelo legislador; [valor: 10,00 pontos]

< princípio da proteção do núcleo essencial dos direitos fundamentais e direito adquirido. [valor: 6,00 pontos]
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